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DIREITOS HUMANOS 

ça propulsora 
cionais. Evit 
sários é uma 
Estados — e c 
ticar os direitos 
humanos de o 
tro país prov 
velmente co 
duz a tal con 
to. Na Europa 
do século XIX, 
Bismarck; o 
chanceler al 
mão, e o grau e 
rival de Glads-
tone, Disrae 
foram arq 	Democracias 
realistas. N s 
Estados Unid s 
do século XX, 
Teddy Roose-
velt e Richa d 
Nixon fora 
presidentes realistas; talvez o maior 
teórico-praticante moderno do rea-
lismo foi Hen Kissinger. 

O debate liberal/realista tende a 
levantar as 111 sinas dúvidas repeti-
damente. Exi te uma recorrência 
especial: co o se decide o que é 
moral na diplomacia? Como os di-
reitos human s se ajustam às ou-

, tras metas da olítica estrangeira? 

4 4 	stou frustrado com o Fo- E  
reign Office no momen- 
to. Hoje cedo, uma auto-

ridade horripilante, que é 'respon-
sável' (Deus nos livre) pela Amé-
rica do Sul, veio me fazer uma ex-
posição antes de minha viagem ao 
Chile: toda a conversa fiada sobre 
direitos humanos; nem uma pala-
vra sobre os interesses britânicos — 
como víamosbalança, perspecti-
vas, armadilhas, oportunidades no 
hemisfério." 

Poucos políticos se manifestam 
com a franqueza de Alan Clark, 
que anotou esses pensamentos em 
seus diários q uando era ministro 
britânico na ecada de 1980. Mas 
muitos pens m que a questão de 
direitos huma os é, na melhor das 
hipóteses, u a distração e, na 
pior, um emp cilho para as tarefas 
tradicionais e diplomacia — pro-
mover os interesses do país e res-
guardar sua s gurança. 

Os críticos dos que querem que 
os responsav is pela política oci 
dental incent vem os direitos hu-
manos no exterior freqüentemente 
consideram o debate uma obsessão 
moderna — até mesmo uma aberra-
ção — que remonta a Jimmy Carter. 
Na realidade, a discussão sobre o 
lugar dos dir itos humanos na po-
lítica extern está enraizada em 
velhas idéias sobre os direitos do 
homem que ganhou nova vida du-
rante o IluMinismo do século 
x`'.'"` : a ReVolução Francesa. 

Como Hen y Kissinger escreve 
no seu livro " iplomacia" (Sirnon 
& Schuster, 9 2 págs., US$ 17,50), 
"o fervor id ológico impeliu os 
exércitos fran eses pela Europa em 
nome dos pri cípios universais de 
liberdade, igualdade e fraternida-
de". Na esteia das guerras, esta-
distas conservadores corno Met-
ternich na A stria e Castlereagh 
na Inglaterra estiveram determi-
nados a reim or a paz e a ordem. 
Acreditavam ue as guerras napo-
leônicas era o tipo de coisa que 
acontece qua do os países tentam 
exportar "os ireitos do homem". 
A ordem, afir aram eles, tinha de 
ser mantida p r meio do equilíbrio 
de poder, em que um Estado não 
contesta a leg tirnidade do outro. 

ilema 
Desse mod , dois lados emergi 

ram rapidamente no começo do 
século XIX:m preocupado com 
o papel dos direitos universais do 
homem na fo mulação da política 
externa, o out o preocupado com a 
ordem. Os d is lados persistem 
até hoje. Pod m ser chamados de 
liberais 'e realistas. 

Os liberai em política estran-
geira (que podem não ser liberais 
em assuntos acionais) tendem a 
ser intervencionistas otimistas. 
Acreditam que a história está do 
lado dos "direitos humanos", e que 
países como s Estados Unidos ou 
a Inglaterra d veriam estar prepa-
rados para da um empurrão à his-
tória. Os libe ais fazem pouca dis-
tinção entre oralidade pessoal e 
pública. Se é errado um indivíduo 
fazer algo, e tão também é errado 
o Estado faz -lo. Na Inglaterra do 
século XIX, d santo patrono desse 
pensamento foi William Ewart 
Gladstone, o íder do Partido Libe-
ral. Nos Esta os Unidos, foi Woo-
drow Wilson, presidente de 1912 a 
1920. Embo a fossem diferentes 
em muitas m neiras, Jimmy Carter 
e Ronald Re gan forarn herdeiros 
intelectuais o fervor moral de 
Wilson e de ua crença nos Esta-
dos Unidos cenho guardião e pro-
motor da liberdade. 

Os realistas são mais, pessimistas 
sobre o progresso em assuntos hu- 
manos e acreditam que os Estados 
vivem segundo regras morais dife- 
rentes das dos indivíduos. Vêem o 
poder e não o Princípio como a for- 

dos assuntos interna- 
r conflitos desneces- 

eta importante dos 

Fonte: Freedom House 

Não 
democracias 

Formas de govern 
de todos 

E a história está do lado dos libe-
rais ou dos realistas? 

Discordar de alguém sobre eco-
nomia é normalmente apenas ques-
tionar seus poderes de análise. Mas 
discutir com uma pessoa sobre di-
reitos humanos acaba freqüente-
mente questionando sua moralida-
de. Na Inglaterra vitoriana, o mes-
tre de indignação incei] foi Glads-
tone. Em 1876, indignado com as 
atrocidades dos turcos contra os 
cristãos na Bulgária, ele liderou 
uma campanha por intervenção eu-
ropéia coordenada nos Balcãs, jun-
to a panfletos e comícios de massa. 
"Não existe canibal nas ilhas do 
mar do sul", trovejou ele, "cuja in-
dignação não emergiria e não ex-
plodiria no recital daquilo que foi 
feito." Para Disraeli, o primeiro-
ministro conservador da época, a 
postura moral de Gladstone era in-
tolerável. Reservadamente, cha-
mou Gladstone de "um maníaco 
sem princípios". Em público, disse 
que a pior atrocidade búlgara que 
conheceu foro panfleto de Glads-
tone sobre o assunto. 

Uma das principais razões de 
Gladstone conseguir agitar a opi-
nião pública era que naqueles tem-
pos, como agora, os eleitores re-
ceavam que a política externa de 
seu país os envolvesse em atos ma- 
léfícos de uma nação estrangeira. 
Assim como os britânicos moder-
nos criticam seu governo por ven-
der armas à Indonésia, que tem um 
histórico sangrento no Timor Les-
te, os vitorianos também pergunta-
vam como a Inglaterra poderia ser 
aliada dos turcos brutais. 

Os diplomatas da época, como 
os de agora, responderam com 
alegações de interesses nacionais. 
O governo de Disraeli estava ado-
tando uma política pró-turca para 
compensar o poder da Rússia e 
proteger os interesses imperiais 
britânicos. Em uma guinada que 
parece peculiarmente contempo-
rânea, o vazamento de um telegra-
ma de embaixada acirrou as pai-
xões populares. O embaixador 
britânico na Turquia teria afirma-
do que o interesse da Inglaterra 
em manter a Turquia forte "não 
foi afetado pela dúvida sobre se 
foram 10 mil ou 20 mil mortos". 

Os realistas modernos, lamen-
tando as críticas a que são sujeitos, 
às vezes vêem a pressão popular 
como um novo fenômeno. Mas 
mesmo a causa célebre das atroci-
dades búlgaras não foi o primeiro 
exemplo. Castlereagh foi despre-
zado pelos radicais do seu tempo. 
Shelley escreveu: 

"Encontrei-me com Assassínio 
no caminho --/ Usava uma máscara 
como Castlereagh —1 Muito calmo 
parecia, porém soturno;/ Sete cães 
de caça o seguiam:/ Todos eram 
gordos; e bem poderiam/ Estar em 
excelente condição,/ Porque um 

por um, e dois 
por dois,/ Ele 
lhes lançava co-
rações humanos 
para mastigar/ 
Que do seu am-
plo manto tira-

s° va." O ataque 
moderno sim- 
plesmente não 
está à altura. 

Para muitos li-
20 	berais, Henry 

Kissinger é a 
o 	personificação 

da política es- 
	 trangeira amoral, 

assim como Cas- 
tlereagh o foi. 
Mas Kissinger 

também 'é um dos poucos diploma-
tas a tentar articular uma base mo-
ral para políticas realistas. Como 
acadêmico, o primeiro livro de 
Kissinger foi um estudo favorável 
dos esforços de Metternich e Cas-
tlereagh para restabelecer a ordem 
internacional na Europa pós-napo-
leônica. Quando entrou no gover-
no Nixon, prometeu friamente  

"expurgar nossa política externa 
de todo o sentimentalismo". 

Na opinião de Kissinger, Met-
ternich tinha restabelecido a paz na 
Europa do século XIX com base no 
equilíbrio de poder e num acordo 
das grandes potências de aceitar a 
legitimidade mutuamente. Idéias 
parecidas influenciaram a própria 
tentativa de Kissinger de reduzir as 
tensões da Guerra Fria por meio de 
distensão com a União Soviética e 
o reatamento de laços com a China. 
No que diz respeito a Kissinger, a 
ameaça militar soviética era uma 
fonte legítima de preocupação; o 

tratamento soviético a seus dissi-
dentes, menos. Kissinger até con-
venceu o presidente Forod a não re-
ceber Alexander Solzhenitsyn na 
Casa Branca, para não desagradar 
aos líderes soviéticos. 

Kissinger nunca admitiu que 
suas políticas fossem, em algum 
sentido, amorais. Em vez disso, 
afirmou que a paz e a ordem eram 
pré-requisitos para a consecução 
de fins morais "porque os ideais 
mal poderiam florescer sob condi-
ções de guerra ou anarquia perpé-
tuas". Nos seus discursos e escri-
tos, Kissinger freqüentemente in-
sistiu em que considerações de di-
reitos humanos deveriam de fato 
desempenhar um papel na formu-
lação da política externa america-
na. Como seu biógrafo, Walter 
Isaacson, observa, no entanto, tais 
promessas sobre a importância dos 
direitos humanos eram normal-
mente seguidas por frases que co-
meçavam com "mas". 

China 
Inevitavelmente em um país tão 

repleto de ideais "wilsonianos" co-
mo os Estados Unidos, Kissinger 
se tornou um personagem contro-
vertido. Os conservadores aprova-
ram sua disposição de usar a força 
para proteger os interesses ameri-
canos, mas repudiaram seus com-
promissos com a União Soviética. 
Os liberais gostavam da idéia de 
melhorar as relações com a União 
Soviética, mas ficavam horroriza-
dos com os regimes que Kissinger 
estava disposto a apoiar (o Xá no 
Irã, Augusto Pinochet no Chile). 

Quando se trata do dilema cen-
tral da política estrangeira hoje em 
dia — a política relativa à China —, 
Kissinger é novamente um perso-
nagem importante (deste vez, nos  

bastidores). E, de novo, defende 
que construir uma relação funcio-
nal com os chineses para manter 
um equilíbrio de poder 'é mais im-
portante do que pressionar mudan-
ças na política de direitos humanos 
do país. Sua máxinia referente à 
União Soviética — "Não manter a 
distensão refém de melhorias no 
tratamento dado por Moscou ao seu 
próprio povo" — poderia resumir 
sua posição em relação à China. 

No momento, a política dos Esta-
dos Unidos relativa à China parece 
estar oscilando em um rumo "kissin-
geriano". Tendo sido eleito com a 

promessa de ser duro com os ditado-
res, "de Bagdá a Pequim", Clinton 
descobriu que endurecer coma Chi-
na a respeito de direitos humanos é 
muito mais difícil do que tinha ima-
ginado. Uma tentativa inicial de vin-
cular os privilégios comerciais da 
China a melhorias no cumprimento 
de direitos humanos foi abandonada 
sob a pressão dos empresários ame-
ricanos. A ameaça de conflito mili-
tar com a China por causa de Taiwan 
ressaltou aos americanos como os 
cacifes são grandes — e levou-os a 
redobrar,  seus esforços para se en-
tender com os chineses. 

Para os realistas, o dilema de 
Clinton a respeito da China era es-
perado. É fácil, dizem, assumir 
uma postura em relação aos direi-
tos humanos, mais difícil é fazer 
algo. A agitação de Gladstone por 
uma intervenção nos Balcãs em 
1876 não foi mais eficaz do que pe-
didos semelhantes na década de 
1990. O que leva a uma segunda e 
perene pergunta: como os direitos 
humanos se ajustam a outras preo-
cupações de política externa? 

Historicamente, as tentativas de 
posicionar os direitos humanos no 
centro da política estrangeira saí-
ram-se mal com freqüência. Os 
dois presidentes americanos que 
deram mais ênfase a direitos huma 
nos (definidos amplamente) foram 
Woodrow Wilson e Jimmy Carter. 
Ambos terminaram o mandato co-
mo homens decepcionados. 

Quando convenceu os Estados 
Unidos a entrar na Primeira Guer-
ra Mundial, Wilson sentiu que não 
era suficiente dizer que a luta era 
do interesse nacional do país. A 
guerra estava sendo travada, ob-
servou ele, para "tornar o mundo 
seguro para a democracia". De-
pois da guerra, Wilson defendeu  

uma nova ordem mundial que 
transcendesse as tradicionais polí-
ticas de grande potência e desse 
mais ênfase à segurança coletiva, 
democracia e autodeterminação. 
Contudo, até o biógrafo de Wil-
son, que lhe é favorável, Arthur 
Link, observa que a sua fé no mi-
lagroso poder da democracia às 
vezes o levava a "avaliações ilu-
sórias e soluções quixotescas". 

No fim, os compatriotas de Wil-
son rejeitaram a participação na Li-
ga das Nações, que ele acreditava 
ser a chave para uma nova ordem 
mundial. Henry Lodgé, um senador 
que se opôs à Liga, comentou que a 
política americana deveria ser ba-
seada na natureza humana "como 
ela é, e não como deveria ser". Con-
tudo, apesar de Wilson ter sido der-
rotado, sua crença de que os Esta-
dos Unidos deveriam promovera 
liberdade, democracia e autodeter-
minação ficou sendo o veio domi-
nante na retórica americana e uma 
parte— freqüentemente uma grande 
parte — de sua política estrangeira. 

Doutrinas 
Os direitos humanos raramente 

pareceram tão importantes quanto 
durante o governo de Jimmy Carter. 
Quando foi eleito em_1976, ele pro 
meteu colocar a preocupação com 
os direitos humanos de volta à van-
guarda da política estrangeira dos 
Estados Unidos, depois do ápice do 
realismo de Kissinger. As tentativas 
de Carter de afastar os Estados Uni-
dos de alguns de seus aliados autori-
tários mais detestáveis foram mina-
das quando seus regimes foram 
substituídos por governos furiosa-
mente anti-americanos no Irã e na 
Nicarágua. Os defensores de Carter 
poderiam responder com alguma 
justiça que a fonte de grande parte 
desse anti-americanismo está na 
disposição anterior dos Estados 
Unidos em identificar-se com go-
vernos repressivos. Mas a humi-
lhação dos Estados Unidos na crise 
de reféns no Irã e o aumento de 
mergulhos soviéticos em aventuras 
no Terceiro Mundo reforçaram a 
impressão de que a política estran-
geira de direitos humanos de Car-
ter tinha enfraquecido os Estados 
Unidos. A eleição de Ronald Rea-
gan em 1980 pareceu indicar o re-
torno ao realismo implacável. 

Na prática, entretanto, longe de 
revelar que a busca de direitos hu-
manos no exterior era fútil, o go-
verno Reagan mostrou que era 
possível ter ambas as coisas — isto 
é, podem-se defender os direitos 
enquanto se ressalta o poder e o in-
teresse nacionais. Reagan não foi 
um realista nos moldes de Kissin-
ger. Ele se opunha à distensão. Ao 
contrário dos adeptos de Kissin-
ger, que faziam distinção entre o 
comportamento interno e externo 
da União Soviética, os seguidores 
de Reagan viam 
as duas coisas 
estreitamente 
atreladas. A fa-
mosa frase — "o 
império do mal" 
— foi uma frase 
moral. A "dou-
trina de Reagan" 
procurou rever-
ter o avanço dos 
governos apoia-
dos pelos sovié-
ticos com mais 
patrocínio aos 
"defensores da ,  
liberdade" ao re-
dor do mundo. 

O fato de que 
as credenciais 
democráticas dos "contras" nicara-
guenses ou dos "mujahideen" afe-
gãos foram disputados, para usar 
palavras suaves, levou algumas 
pessoas a suspeitar de que a doutri-
na Reagan fosse simplesmente a 
antiga política de poder camuflada 
de cruzada. Perto do fim de seu 
mandato, entretanto, Reagan con-
seguiu mostrar que o zelo america- 

no poderia ser aplicado até aos 
aliados da extrema direita. Em 
1987, a pressão americana contri-
buiu muito para impelir a Coréia 
do Sul autoritária, mas pró-Estados 
Unidos, em direção à democracia. 
Da mesma maneira, o governo 
Reagan estava disposto a puxar o 
tapete de Ferdinand Marcos nas Fi-
lipinas, apesar de suas impecáveis 
credenciais anticomunistas. 

Futuro 
A presidência de Reagan frisou 

que apoiar a liberdade poderia ser, 
com sucesso, o princípio central da 
política estrangeira americana, e 
que existiam meios de perseguir es-
sa meta. No caso da doutrina Rea-
gan, esses meios foram o apoio a 
guerras por procuração. No caso da 
Africa do Sul, as sanções comer-
ciais, inicialmente desaprovadas 
pelo governo Reagan (mas, mesmo 
assim, assinadas pelo presidente), 
mostraram que havia instrumentos 
não-militares para defender os di-
reitos humanos no exterior. 

O colapso do comunismo na Eu-
ropa em 1989 pareceu libertar os 
Estados Unidos das ambigüidades 
morais da Guerra Fria. Sem preci-
sar travar uma luta global contra a 
União Sovi'ética, os Estados Uni 
dos poderiam ficar muito mais ine  
quívocos em seu apoio aos direitos 
humanos no mundo. Não teriam 
mais que dizer de um ditador da ex ,̀7  
trema-direta que "pode ser um bas= 
tardo, mas é nosso bastardo". Fran= 
cis Fukuyama, um funcionário dó 
governo Bush, fez a famosa previ 
são sobre "o fim da história" quan-
do as nações começaram a conver-
gir para a democracia liberal. Tan-
to George Bush como Bill Clinton 
proclamaram que difundir a demo= 
cracia seria meta principal dá 
plomacia americana. 

Mas a aparente incapacida4 dó 
Ocidente de obter grande pro4 res -_ 
so na promoção de direitos Mima "> 
nos na China afetou um pouco essa 
confiança. Autoridades do gover-
no Clinton se refugiam agora ná 
idéia de que a propagação da liber-
dade econômica na China trará fu-
turamente, em sua esteira, a liber-  
dade política. Isso é, em alguns ass-
pectos, uma racionalização da ina:- 
ção sobre direitos humanos.  Mal 
também se ajusta ao dogma dó 
pensamento liberal — que encon- 
trou longa resistência dos realistas 
— de que a história está do lado dos 
direitos humanos. 

Os realistas tendem a pensar quê 
os liberais não raciocinam bem. 
singer escreveu recentemente: "A 
expansão da democracia continuará 
como aspiração dominante dos Es-
tados Unidos, mas é necessário re-
conhecer os obstáculos que enfren-
tam no momento de seu aparente 
triunfo filosófico". Em sua opinião, 
as diferenças culturais no mundo, 
aliadas ao inevitável estremecimen-
to entre centros de poder rivais, tor-
nam a confiança na difusão da de-
mocracia uma ilusão perigosa. 

Durante grande parte dos últi-
mos dois séculos, a crença liberal 
na inevitável propagação dos direi-
tos humanos e da democracia pare-
ce mais um ato de fé do que uma 
forma de análise. Mas, nos dias de 
hoje, parece que os realistas é que 
estão curiosamente relutantes em 
reconhecer o óbvio: que a demo-
cracia fez vasto e animador pró-
gresso nos últimos 25 anos. 

As ditaduras européias entraram 
em colapso na Grécia, Espanha e 
Portugal em meados da década de 
1970. A maioria das ditaduras da 
América Latina entrou em colapso 
na década de 1980. O comunismo 
caiu na Europa Oriental em 1989, o 
"apartheid" se foi e as ex-autocra-
cias asiáticas como Taiwan e Coréia 
do Sul também ficaram mais demo-
cráticas. Desse modo, apesar de to-
dos os protestos dos realistas, parece 
haver uma tendência nesse sentido. 

De fato, uma das lições da histó-
ria recente pode 
ser que a preocu 
pação dos realis-
tas com a políti-
ca de equilíbrio 

100 de poder corre o 
risco de negli-
genciar as forças 
latentes que mo-
vem a história. 
Muitas das deci-
sões de Kissin-
ger — como o tra-
tamento descor-
tês dado a Solz-
henitsyn — agora 
parecem mal 
ponderadas. Os 
que consideram 
mau raciocínio 

defender a libertação de prisionei-
ros políticos poderiam refletir que o 
prisioneiro de hoje pode ser o presi-
dente de amanhã. Pergunte a Nel-
son Mandela ou. Vaclav Havei. Em 
tal clima, a fé na propagação de di-
reitos humanos e a disposição em 
dar alguma ajuda a esse processo 
podem não ser uma ilusão liberal, 
mas uma ilusão realista. E 
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